
  [image: Capa]


  
    Christian Byk


    Magistrado, Secretário-geral da Associação Internacional Direito, Ética e Ciência


    TRATADO DE BIOÉTICA


    Em prol de uma nova utopia civilizadora?


    [image: logom.jpg]

  


  
    INTRODUÇÃO


    
A bioética: mito ou mistificação social?[1]



    O que foi designado pelos cientistas como “ciências do ser animado” – e que simboliza a revolução biológica e genética em suas múltiplas aplicações – tornou-se também, nos últimos vinte e cinco anos do século XX, uma realidade social e humana, perceptível por sua influência sobre a saúde dos indivíduos, assim como sobre a maneira de viver dos países desenvolvidos. Os avanços da medicina, a expectativa e a qualidade de vida estão intensamente relacionados com esse fenômeno.


    Nossa liberdade de constituir uma família é facilitada pela contracepção, assim como pela assistência médica à procriação. A abundância alimentar tornou-se possível graças a uma agricultura transformada em indústria de grande produção. Inseridas no nosso cotidiano – e afetando até mesmo as nossas mais íntimas relações sociais –, as ciências do ser animado participam, desse modo, na mudança de “paradigma”, de referência, que está desestabilizando nosso mundo, conduzindo-o de uma sociedade industrial para uma sociedade tecnocientífica no sentido em que é o produto da ciência – e não mais o que ela diz ou representa – que se tornou o desafio da construção da sociedade pós-moderna.


    Esse desafio suscita questões que são atualmente bem conhecidas de cada um de nós. Elas gravitam ao redor desta interrogação: tudo o que a ciência torna possível deverá ser realizado? Maternidade por substituição, clonagem reprodutiva humana, pesquisas sobre o embrião, patentes relativas ao reino dos seres animados, produção de alimentos a partir de organismos geneticamente modificados, cada um pode daqui em diante, graças à abundância das informações, ter uma ideia dos argumentos que se enfrentam neste novo debate em torno da ciência e de suas aplicações. Cada um apercebe-se também perfeitamente de sua natureza. Em vez do que ocorria no tempo de Galileu, trata-se atualmente do conflito entre uma representação “ideológica” do mundo (naquela época, a da Igreja) e uma representação “objetiva”, a da ciência que descobre as “leis naturais”. Trata-se de uma oposição sobre a finalidade dos usos da técnica para transformar o mundo, incluindo o homem enquanto ser biológico e social. A busca de um equilíbrio entre o possível e o desejável vem a ser, em nome da evocação de um imperativo ético próprio da natureza humana, o motivo recorrente da bioética, ou seja, a ética aplicada às ciências do ser animado.


    Os debates relativos às biotecnologias e à biomedicina parecem traçar assim seu percurso contemporâneo, seguindo um caminho daqui em diante reconhecido: uma pesquisa fértil, apoios institucionais consideráveis, perspectivas promissoras de aplicação médica ou industrial.


    Será que se pode dizer o mesmo a respeito da bioética?


    Na ética, parece que a pesquisa tem sido fértil sob vários aspectos: pela vivacidade do debate entabulado com as diversas escolas filosóficas sobre as relações entre ciência e sociedade; pela capacidade do direito para fornecer análises capazes de responder aos desafios suscitados por situações novas e inéditas; por certa abertura entre disciplinas científicas e ciências humanas de modo que o homem, em vez de ser “dissecado” segundo a disciplina que o estuda, seja considerado plenamente em sua globalidade biológica, psicológica e social.


    A força institucional da bioética é, aliás, uma evidência que se torna cada vez mais concreta: a eclosão dos comitês de ética, seja em quantidade ou em especialidades; a implementação, em proporção menor, de cursos e formações; a organização, mais ou menos estruturada, segundo os países, de um debate social sobre os aspectos éticos da biomedicina e das biotecnologias.


    Enfim, as perspectivas de aplicação, se forem avaliadas pela bitola da produção ética, deveriam ser imensas: a bioética é, com efeito, produtora de normas, sejam flexíveis ou restritivas, de origem profissional ou pública, nacionais e internacionais; além disso, ela suscita, a partir dos valores gerados pelo confronto das novas técnicas com o nosso imaginário, a vontade de uma reapropriação, se não de um controle, da ciência e de sua competência na área do social, do cultural e do político.


    A ética, a bioética – pouco importa aqui o nome que lhe é atribuído – estaria passando, neste caso, por momentos favoráveis: ela não seria somente um efeito de moda, mas um verdadeiro fenômeno social global, institucional, internacional e político. Fica aí o registro!


    No entanto, o que vamos fazer com essa constatação de franco sucesso? O bioeticista, se é que ele existe, pode regozijar-se diante de tal situação, mas o que deverá pensar o cidadão a esse respeito?


    Será que a bioética se tornou o remédio universal, o expediente adequado para dar resposta a todas as nossas angústias, a chave de todas as nossas interrogações e inquietudes?


    É verdade que a bioética, pelo fato de ter uma vocação pluridisciplinar, permite tomar de empréstimo a todas as disciplinas e, ao mesmo tempo, estigmatiza o que cada uma possui individualmente de dogmático e parcelar.


    É verdade também que a bioética, por ser pluralista, busca mais a harmonia e o consenso do que a valorização dos contrários: ela oferece, sobretudo, procedimentos de diálogo e não tanto a possibilidade de fixar posições definidas.


    Desde então, é possível pensar que o debate bioético promove uma sociedade de diálogo e tolerância em torno de grandes valores comuns, e que o objetivo da bioética consiste em evitar que tenhamos a síndrome de Galileu: permitir certo controle da sociedade sobre a ciência sem estorvar, em benefício da humanidade, o rápido progresso do conhecimento e da pesquisa.


    Todavia, é possível também inquietar-se com essa formidável mobilização à volta da bioética que, para resolver questões pretensamente novas, suscitadas pelo desenvolvimento das ciências do ser animado, obriga-nos a abandonar princípios considerados por alguns como absolutos, transforma o nosso direito, retira parte dos poderes usufruídos pelas instituições democráticas tradicionais e coloca uma sociedade inteira, com sua história e cultura, a serviço de técnicas cujas aplicações só têm, às vezes, a única perspectiva de responder a estratégias econômicas de curto prazo e, até mesmo, de conduzir, a longo prazo, para novas formas de dominação do homem, tanto sobre o homem quanto sobre o meio ambiente.


    Será então a bioética a promessa de um novo eldorado na época da sociedade tecnocientífica, ou não passará de uma mistificação social, cujo fim é iludir-nos acerca da nossa capacidade para dominar o mundo com a preocupação de partilha e de perenidade?


    Nessa perspectiva, nosso escopo, com a presente obra, consiste em analisar a bioética, não através da diversidade das questões formuladas pela aplicação de cada uma das novas técnicas, mas como um fenômeno social global que se insere na história do desenvolvimento humano e constitui atualmente um dos elementos de compreensão das profundas transformações que afetam o nosso mundo.


    Tendo o desejo de promover uma reflexão global sobre a bioética, este livro nem por isso é uma obra “teórica”, visando afirmar pontos de vista definitivos. Ele se nutre (como testemunham os textos nele reunidos) da experiência “profissional” de um jurista, imerso nas origens promissoras da bioética, cuja pretensão foi sempre a de servir-se da abordagem peculiar que o direito fornece das realidades para propor análises suscetíveis de levar a compreender e agir para além dessas constatações iniciais.


    Ao explicar, em 1994, a Yvan Frolov – primeiro presidente do Comitê Nacional Russo de Bioética e último diretor de redação da Pravda –, minha visão, excessivamente “política” da bioética, e ao questionar a intérprete, até então impassível, sobre as razões de seu sorriso diante das afirmações de meu interlocutor ao termo de uma longa conversa que me pareceu eminentemente séria, tive esta resposta: “Ele declara que o senhor é um excelente marxista!” Até mesmo em bioética, convém desconfiar dos elogios para não perder o espírito crítico.


    Leitor, queira cultivar, portanto, seu espírito crítico, e que este livro permita a cada um formar sua própria opinião.
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    Capítulo 1


    GÊNESE E HISTÓRIA DA BIOÉTICA


    O termo “bioética” aparece, pela primeira vez em língua inglesa, em um artigo publicado em 1970, do oncologista norte-americano Van Rensselaer (1911-2001) – com o sugestivo título de “Bioethics, the science of survival” (Potter, 1970) – que resumia o primeiro capítulo de seu livro, Bioethics. Bridge to the future (Potter, 1971), que se encontrava ainda no prelo, tendo sido publicado em janeiro do ano seguinte.[1] Suas origens derivam de um duplo fenômeno: por um lado, a revolução biomédica; por outro, a crise da ética universal.


    
Seção 1 – A revolução biomédica



    Como ignorar os resultados mais espetaculares do progresso das ciências da vida? Genética e biotecnologias têm, por exemplo, experimentado tal desenvolvimento que os nossos conhecimentos sobre a vida estão profundamente modificados. E que caminho percorrido depois que, tratando-se da compreensão do processo da reprodução humana, Oscar Hertwig, graças a seus trabalhos sobre os ouriços-do-mar, na Córsega, demonstrou em 1875 que a fecundação resultava da penetração do óvulo por um único espermatozoide!


    Mas, além dessa constatação, parece importante enfatizar dois elementos essenciais da revolução biomédica: ela deixa aparecer as promessas e os perigos de um novo poder; e inscreve-se em um contexto de relações estreitas entre ciência e sociedade.


    O novo poder é o de uma medicina que, daqui em diante, tem a possibilidade de intervir nos próprios mecanismos da vida humana e de sua organização; tendo garantido, parcialmente, o controle da procriação, ela está em via de adquirir o domínio da hereditariedade e do cérebro.


    Se estamos vivendo uma revolução científica, iniciada há vários séculos, a revolução biomédica não poderia, entretanto, ser considerada uma simples etapa do progresso científico.


    De fato, já não é possível ignorar, atualmente, que o objeto, se não a finalidade, da “nova ciência” consiste em reconstruir o homem e não apenas em submetê-lo a tratamentos. Ao proceder assim, a revolução biomédica criou duas incertezas.


    A primeira é uma incerteza em relação às origens do ser humano como indivíduo ou espécie. Ao introduzi-lo no campo das intervenções transformadoras, o desenvolvimento científico faz com que algumas de nossas referências antropológicas se tornem caducas. Se as procriações artificiais transformam o sentido do parentesco e da filiação, o diagnóstico genético e a terapia gênica poderiam, além disso, dar outra significação às noções de indivíduo e de espécie.


    Parentesco e filiação seriam, portanto, modificáveis até ao ponto de permitir a integração social de uma criança oriunda de vários progenitores biológicos e genéticos, até ao ponto de admitir a clonagem reprodutiva? Ou será necessário excluir toda possibilidade de recomposição dos vínculos parentais, correndo o risco de “excomungar”, por um estatuto jurídico precário, as crianças que viessem a nascer de práticas ilícitas e de transferir, assim, a reprovação proferida, ainda há pouco, pela sociedade em relação às crianças nascidas fora do casamento para as crianças nascidas de práticas médicas interditas? Ainda outra questão: um ciborgue [cyber(netics) organism], um ser feito de carne e de componentes artificiais, ou um “híbrido” deverá ser reconhecido como uma pessoa? Questão especulativa, por ser virtual, dirão alguns. Será que isso é assim tão evidente? Os implantes médicos, mesmo que seu poder imaginativo não seja semelhante ao que é produzido pelos órgãos artificiais, existem realmente; os xenotransplantes, por sua vez, que recorrem a produtos de origem animal, constituem uma alternativa possível à rarefação dos órgãos humanos. Além disso, a questão da emergência de novas discriminações é real se levarmos em conta as reações acintosas e brutais sofridas em numerosos países por pessoas atingidas pela AIDS ou portadoras de deficiência.


    Tais discriminações, que podem conduzir, por recusa de tratamentos adequados ou por desinteresse, à exclusão social e até mesmo à morte, têm o condão de suscitar, com maior acuidade, esta eterna pergunta: o que é o homem?


    Um corpo biológico cuja formação é o resultado da combinação de dados genéticos? Um corpo social, vinculado por laços familiares e profissionais a uma sociedade, à sua história e cultura? Um corpo que tem a ver com o mistério divino, do qual ele participa por suas ações e sua alma?


    No primeiro volume do Gato do rabino, Joann Sfar (Sfar, 2002) mostra o gato – que não cessa de falar e mentir depois de ter comido o papagaio – em diálogo com o rabino do rabino (o grão-rabino).


    Ao responder ao gato, educado pelo dono a respeitar a lei judaica no sentido de evitar qualquer mentira, o rabino diz-lhe que ele não pode fazer a bar mitzvah (comunhão) por não ser um homem; o felino, bastante surpreendido com essa resposta, pergunta-lhe: “Então, qual é a maneira de reconhecer um homem?”. “No fato de ser feito à imagem de Deus”, responde-lhe o rabino. “Mas, retoma o gato, Deus assemelha-se ao quê?”. “Deus não é imagem, mas o Verbo”, replica o rabino que não sabe o que mais dizer. Triunfante, o gato lança-lhe então em rosto: “Mas eu falo, portanto sou feito ‘à imagem’ de Deus”.


    O olhar do outro, e do que ele nos remete de nós mesmos, está no cerne dessa busca do homem como também está o poder das palavras, poder fundador ou destruidor, passível de transformar em um ato trágico o que pode ser assumido no humor filosófico e na autoderrisão.


    A segunda incerteza tem a ver com o impacto subsequente e atinge os efeitos das intervenções resultantes do desenvolvimento das ciências biomédicas.


    Não será que as possibilidades da previsão científica, relativamente às consequências do desenvolvimento das biotecnologias, parecem limitadas em relação aos riscos presumíveis?


    Somente depois que nosso modo de vida e nosso meio ambiente foram afetados por uma série de catástrofes é que finalmente tomamos consciência da necessidade de prever os efeitos a longo prazo das atividades humanas.


    A crise da “vaca louca”, ao mostrar-nos um duplo paradoxo – através de uma ração baseada em farinhas de origem animal, acabamos por transformar mansos herbívoros em carnívoros prejudiciais à saúde humana e, depois de terem servido para nosso alimento, tivemos de matar e incinerar milhões desses animais, a fim de evitar nutrir-nos com essa carne –, fez-nos tomar consciência do fim do mito de uma agricultura bucólica. Havíamos pretendido, por assim dizer, ignorar que uma sociedade de consumo implicava necessariamente a transformação da agricultura em uma indústria agroalimentar.


    Ora, a ignorância e a complexidade de tais efeitos tornam necessário, mais que nunca, um trabalho interdisciplinar. Mas, além dessas trocas, são também os “cidadãos do mundo” que, por se encontrarem submetidos aos efeitos da tecnociência para além das fronteiras, deverão ser associados ao processo de decisão.


    Pelo fato, sem dúvida, de que já foi superada a oposição absoluta entre “ciência pura” e “ciência aplicada”, os vínculos entre ciência e sociedade se tornaram mais estreitos.


    Existe, assim, um nexo orgânico entre as necessidades atuais do desenvolvimento e a sociedade enquanto organização indispensável ao bom funcionamento das atividades humanas coletivas.


    A complexidade das pesquisas e seu custo acabam por torná-las dependentes do esforço que um país esteja disposto a dedicar-lhes; e, para mobilizar tais esforços, a pesquisa requer estruturas de acolhimento, ramos específicos de formação, recursos, e tudo isso deve ser integrado em políticas pensadas em função de determinados objetivos.


    Os progressos da pesquisa sobre a AIDS, à semelhança do que ocorre com a pesquisa sobre o câncer ou as doenças genéticas, são assim tributários dos meios e das estruturas que derivam da adoção de uma política pública, mesmo que o exemplo da AIDS mostre que o desafio da pesquisa é tal que, frequentemente, não pode ser enfrentado apenas com os esforços feitos por um só país ou unicamente pelo setor público.


    Se a institucionalização da ciência e da pesquisa levou várias décadas, a tomada de consciência, por parte da sociedade, de que ciência e pesquisa dependem da esfera social foi mais rápida e, às vezes, mais brusca.


    O questionamento de certo positivismo científico remonta, de fato, aos anos 1960.


    A vaga de contestação dos poderes constituídos, que abalou o mundo ocidental, não poupou o establishment científico que foi criticado por certo conluio, e até mesmo cumplicidade, com os interesses militares ou industriais. Mas o interesse desse movimento refere-se não tanto ao caráter inovador de suas ideias, mas ao desenvolvimento rápido destas últimas em um vasto público.


    Assim, as condições da experimentação no ser humano foram questionadas rapidamente pela revelação de certo número de abusos: em 1966, um artigo publicado pelo Dr. H. Beecher (1904 -1976) – citando vinte e dois casos em que tinham sido empreendidas pesquisas sem o consentimento das pessoas (Beecher, 1966) – contribuiu para questionar a relação entre o médico (pesquisador) e seu paciente.


    Desse modo, no caso de Tuskegee, alguns médicos tinham continuado a acompanhar a evolução da sífilis em um grupo-testemunha de 300 pacientes negros sem que esses se tivessem beneficiado do tratamento que estava disponível há vários anos. Em relação ao hospital de Willowbrook, algumas crianças com retardo mental haviam sido deliberadamente infectadas; no Jewish Chronicle Hospital, por sua vez, células cancerígenas foram injetadas em doentes senis, sem seu conhecimento.


    Para além da indignação, esboçava-se a contradição entre duas éticas: a primeira, “tradicional”, aquela do médico que tem em vista oferecer a cada paciente os tratamentos mais apropriados na situação atual da ciência; e a outra, a do pesquisador que pretende colocar todos os recursos do método experimental a serviço do conhecimento dos efeitos de uma terapêutica. Trata-se da oposição entre uma ética de prudência e uma ética do risco. O filósofo alemão Hans Jonas, para emitir a seguinte opinião, talvez tivesse o sentimento de que essa passagem para uma ética do risco nos levaria a entrar em uma “terrível complexidade”: “Mesmo que a reflexão filosófica se limite a constatar que, em semelhante domínio, a dialética é omissa e deve sentir-se culpada, pode ocorrer que esse sentimento não fique sem proveito” (Jonas, 2002, p. 303).


    Em 1975, em Asilomar (Califórnia, EUA),[2] alguns cientistas se questionaram sobre os riscos decorrentes da criação de novos micro-organismos por “manipulações” genéticas.


    Menos de dez anos depois, a Europa teve de formular, com as novas técnicas da reprodução e os primeiros desenvolvimentos da medicina genética, algumas interrogações no plano social sobre os limites a impor a suas aplicações. Como no tempo de Pasteur – que, por não ser médico, teve necessidade de um clínico para proceder à primeira inoculação contra a raiva –, a vontade de dar uma aplicação rápida às pesquisas empreendidas restabeleceu o interesse pela dupla, às vezes estranha, formada pelo biólogo e pelo médico.


    Nunca me esquecerei da visita a Bourn Hall, uma casa solarenga do interior da Inglaterra, perto de Cambridge, transformada em clínica de tratamentos reprodutivos, onde o professor R. Edwards (agraciado com o prêmio Nobel de Medicina em 2010) – o pesquisador que realizou a primeira fecundação in vitro no ser humano –, recebeu-me em companhia de Patrick Steptoe, seu colega cirurgião, para me falar do nascimento de Louise Brown (em 1978, Oldham, Inglaterra), primeira criança no mundo oriunda desse tipo de fecundação.


    Enquanto o biólogo, prolixo e ainda plenamente enlevado com sua “descoberta”, não cessava de gesticular para me narrar esse acontecimento – o mais extraordinário desde que o homem havia caminhado no solo lunar – e as perspectivas que poderiam ser acalentadas a partir daí, o outro se mantinha silencioso e imperturbável, sentado à sua secretária, contentando-se em cumprimentar-me na despedida com estas únicas palavras: “I am only the surgeon” (sou apenas o cirurgião!). Na França, o ginecólogo René Frydman e o biólogo Jacques Testart – que haviam contribuído ambos para o nascimento do primeiro bebê oriundo de uma fecundação in vitro, Amandine, em 1982 – não se assemelham de modo algum à dupla Edwards - Steptoe, mas seu percurso mostra que a reflexão ética de um deles não segue forçosamente a do outro. À semelhança de Bob Edwards, a atitude de Jacques Testart é marcada, com frequência, por certo radicalismo: do mesmo modo que Edwards é entusiasta acerca das promessas da pesquisa, assim também Testart é cético ou até mesmo inquieto a respeito das aplicações dessas pesquisas, a ponto de ter voluntariamente posto termo a seus próprios trabalhos sobre o embrião.


    Quanto a René Frydman, sua prática é indubitavelmente menos silenciosa que a de Steptoe; no entanto, à semelhança deste, adquiriu, no contato com os pacientes e suas histórias amiúde dolorosas, certo pragmatismo. Ele sabe que a ética não se impõe, mas implica diálogo e senso do humano. A natureza do debate, que se instaurou acerca das relações que a ciência há de manter com a sociedade, tornou-se, assim, no sentido estrito do termo, política porque está, por sua vez, submetida à oscilação entre o rigor dos princípios e a força das realidades.


    E enquanto se realizava essa evolução, ocorria uma das crises mais graves da ética universal.


    
Seção 2 – A crise da ética universal



    Em um ensaio redigido em 1967, o filósofo Karl-Otto Apel descrevia a situação paradoxal em que se encontrava a filosofia moral. Sob a pressão dos avanços científico-tecnológicos que comprometem o destino planetário da espécie humana, a necessidade de uma ética universal faz-se sentir com acuidade, mas, ao mesmo tempo, “a tarefa filosófica de fundamentar na razão uma ética universal nunca havia sido tão árdua e até mesmo desesperada” (Apel, 1987).


    O que é verdade acerca da filosofia moral, também é, em certa medida, acerca do direito. A este propósito, o jurista René Savatier lembrava que “todas as vezes que uma civilização se transforma, assiste-se não a um declínio, mas a uma crise do direito. Esse afirma-se por meio de esboços ainda informes” (Savatier, 1951, cap. VIII, p. 32/b2).


    Será que nosso mundo se tornou um mundo sem ética, sem direito ou, dito de outra maneira, um mundo sem valores?


    A explicação mais frequentemente formulada é, contudo, diferente: em vez de evocar um vazio moral ou jurídico, ela situa-se na constatação de uma grande quantidade de valores dificilmente conciliáveis. Seja qual for a pertinência dessa explicação, sua importância é considerável por constituir o ponto de partida da bioética.


    Em frequentes períodos da história, as relações entre ciência e sociedade foram muito estreitas. O processo movido a Galileu é um exemplo, a expensas da ciência, do conflito entre poderes de natureza ideológica; inversamente, a revolução científica do Século das Luzes tornou-se o fermento de uma nova sociedade política, a democracia. A principal diferença entre esses momentos da história e o início do século XXI provém do fato de que, atualmente, nenhuma corrente de ideias exerce influência, por si só, sobre as relações ciência-sociedade.


    Deixamos de ter em comum seja uma tradição religiosa unânime, seja o que, desde o Século das Luzes, tinha tomado o lugar dessa tradição, isto é, uma crença na universalidade da lei moral inscrita no âmago da natureza humana, o que leva o filósofo norte-americano H. T. Engelhardt Jr. a dizer com certo pessimismo: “Deve-se tolerar, muitas vezes por razões morais, aquilo mesmo que a própria pessoa condena por razões morais” (Engelhardt Jr., 1986).


    É que a própria essência do modelo democrático reside na liberdade de opinião, no respeito das diferenças.


    Ora, considerando que a prática da democracia implica o desenvolvimento de um espaço público de discussão crítica tendo nomeadamente a ciência como tema, ela não permite a priori fazer prevalecer uma escolha ética acima de outra. Detectar valores comuns, quando isso parece necessário, supõe um trabalho paciente de mediação social em vista de chegar a um equilíbrio precário entre valores e interesses conflitantes.


    É esse longo processo que dá, muitas vezes, a aparência de que a ética se reduz a uma ética processual.


    A mesma constatação poderia ser feita a propósito do papel do direito: veículo da razão, mas também discurso de poder, exige-se atualmente que, além de ser um diretor de consciência, ele proceda à delimitação de uma ordem de valores.


    Eis o que é testemunhado pelos apelos de alguns cientistas para que haja uma legislação sobre as práticas que eles contribuíram para desenvolver, diante do receio gerado pelo “vazio jurídico”. Aliás, a experiência mostra que tais apelos são raramente desprovidos de ambiguidade, ou que não ignoram, de preferência, a defesa dos interesses pessoais e profissionais. O apelo no sentido de uma legislação só tem sentido, na maior parte das vezes, para seus autores se a lei reclamada insistentemente por eles vier a fortalecer e legitimar suas práticas. Assim, será possível observar que a primeira lei dita de bioética, votada em 1994, consagrou na França, para a inseminação artificial com doador, o modelo implementado pelos CECOS (Centros de Conservação dos Óvulos e do Esperma), a saber: doadores recrutados entre homens que vivem em casal e que já tenham filhos, com garantia de manterem o anonimato. E, quando a lei não satisfaz tais “reivindicações”, então se solicita sua modificação.


    No entanto, se o modelo da regulação estatal pode dar a impressão de ser insuficiente, a multiplicidade dos códigos de deontologia profissional, das recomendações, dos pareceres de instâncias de ética ou de autoridades administrativas independentes tenderia a demonstrar que o direito não imposto é vivo, diversificado e produtivo.


    A regulamentação social das ciências é mais que nunca necessária, mas já não pode apoiar-se seja em uma ordem ética ou em uma ordem jurídica incontestadas. Daqui em diante, as relações ciência-sociedade só podem ser o resultado de um longo processo dialético: ora, a bioética pretende ser uma resposta para essa alternativa.


    
Seção 3 – A bioética: uma alternativa à incapacidade dos valores para responder aos desafios desencadeados pelas ciências da vida?



    Para compreender em melhores condições o contexto histórico da fundação da bioética, convém indicar com precisão o lugar em que se situa exatamente o ponto frágil de nossos valores. Em nossa opinião, ele está não propriamente na ausência de um “núcleo consensual”, mas no vínculo entre esse “núcleo” e as questões concretas suscitadas pelo desenvolvimento das ciências biomédicas.


    A ética comum não se reduz, com efeito, a um método de deliberação coletiva.


    Ela possui um conteúdo que se costuma designar sob a expressão de “direitos humanos” ou “direitos fundamentais” e que, há várias décadas, vem sendo uma realidade do direito positivo, tanto interno quanto internacional. Ora, esse conteúdo de valores e de grandes princípios convém perfeitamente à bioética e mostra, assim, que esta não justifica a elaboração de uma ética particular.


    Se o direito positivo internacional ainda não explicitou suficientemente essa relação entre direitos humanos e bioética, em compensação ela tem sido apresentada amplamente em um conjunto de textos, cujo valor normativo se situa entre a ética e o direito. Desse modo, tratando-se da experimentação biomédica no ser humano, o Código de Nuremberg[3] e as declarações da Associação Médica Mundial[4] vêm delimitar-lhe os contornos a tal ponto que um grande número de países baseiam-se nesses princípios para garantir um controle das experimentações sobre o ser humano.


    A partir desses textos, é possível enunciar certo número de regras reconhecidas internacionalmente. A regra segundo a qual nenhuma investigação deve ser empreendida sem o consentimento livre e esclarecido da pessoa baseia-se no princípio do respeito da pessoa em sua autonomia. A regra da confidencialidade se assenta no princípio do respeito da pessoa em sua vida privada. Quanto à exigência de uma revisão dos protocolos de pesquisa por um comitê de ética, ela apoia-se na ideia de que a proteção das pessoas, tendo dado seu consentimento para participar da pesquisa, exige que um comitê de peritos independentes possa afiançar a legitimidade dos objetivos da pesquisa, assim como a natureza limitada e proporcionada dos riscos presumíveis.


    Se, portanto, existe realmente uma “doutrina” internacional em que seja possível reconhecer a ética das ciências da vida, a dificuldade tem a ver com o alcance limitado dessa “doutrina”.


    De fato, se há um consenso para dizer que o consentimento da pessoa é uma regra essencial, alguns países presumem esse consentimento – por exemplo, no que se refere à retirada de órgãos de um defunto –, enquanto outros admitem que, para um enfermo, a informação sobre seu estado de saúde não pode ser total. Mas, afora essas diferenças de apreciação, é forçoso constatar que, se todos nós estamos de acordo para dizer que todas as pessoas merecem respeito, deixa de existir tal acordo quando se trata de indicar com precisão o conteúdo desse respeito ou de afirmar quem merece a qualificação de pessoa.


    Sabe-se quais divergências de opinião são engendradas pela questão do “estatuto” do feto e do embrião.


    Além disso, ao apoiar-se unicamente nos direitos humanos, o debate bioético não será um tanto demasiadamente antropocêntrico, induzindo-nos a negligenciar outros aspectos essenciais das ciências do ser animado, tais como o respeito ao mundo animal ou ao meio ambiente?


    Desse modo, quando o debate ético se torna mais concreto, a dissensão prevalece e provoca tanto receio que os textos “fundamentais” se restringem prudentemente à reafirmação de “valores humanistas”, mantendo-se, ao mesmo tempo, evasivos sobre as questões mais embaraçosas.


    Ou, dito por outras palavras, existe acordo sobre o conteúdo da ética com a condição de não aprofundar a significação concreta desses princípios.


    Em tais condições, compreende-se que alguns autores tenham procurado sair desse impasse.


    Ao considerarem que a história da bioética começou na América em meados dos anos 1960, os norte-americanos estavam sem dúvida em melhor posição para empreender tal procedimento.


    Eles viviam no coração da revolução biomédica e, paralelamente, a opinião pública estava a par de que experimentações em negros, prisioneiros, crianças ou portadores de deficiência não respeitavam sequer as mínimas regras estabelecidas para a proteção das pessoas. No contexto de uma sociedade em plena evolução, seguiu-se um amplo debate público sobre a questão dos direitos cívicos.


    Até então, a ética médica norte-americana tinha sido amplamente utilizada pela moral religiosa. Tal situação irá manter-se, mas os filósofos e os teólogos, em particular católicos, vão afastar-se da tradição em que se inscrevia essa moral para tentar a elaboração – em companhia de pesquisadores oriundos de outras disciplinas e de outros horizontes ideológicos – de discursos que levassem em conta o caráter pluralista da sociedade. O elemento na origem dessa evolução parece ter sido a tomada de posição de Paulo VI que reafirmou em 1968, a despeito da opinião contrária de um comitê de peritos, a oposição tradicional da Igreja aos métodos contraceptivos. Como o ensino tradicional sobre o controle de nascimentos sinalizava um problema muito mais fundamental, ou seja, o da relação entre a ciência e a teologia, a necessidade impunha criar lugares, fora do domínio da Igreja, para facilitar a pesquisa e o diálogo entre biologia, medicina, ética e teologia. Deste modo, Daniel Callahan funda o Hastings Center (Nova York) em 1969, e outro intelectual católico, André Hellegers, torna-se o primeiro diretor do Kennedy Institute of Ethics (Washington DC), criado em 1971.


    De modo parecido, e em parte sob a influência do movimento iniciado nos EUA, David Roy fundava, em 1976, o Centre de bioéthique de l’Institut de recherches cliniques (Centro de Bioética do Instituto de Pesquisas Clínicas) de Montreal (Canadá).


    Entretanto, a influência protestante não foi desprezível: daí vieram as primeiras indicações de que um novo campo de reflexão germinava no domínio médico. Desde 1954, Joseph Fletcher, em sua obra Morals and medicine (Fletcher, 1954), estabelecia o paciente como verdadeiro sujeito perante o médico.


    Se a teologia e a filosofia moral ocupam um lugar decisivo no registro de nascimento da bioética, os juristas são indubitavelmente, em grande parte, responsáveis por seu desenvolvimento. Eles denunciaram escândalos, tais como aqueles relativos à experimentação em seres humanos, e participaram ativamente no esclarecimento dos conceitos e no aperfeiçoamento dos princípios jurídicos e éticos fundamentais, desde então reconhecidos por todo o mundo.


    Mas sobretudo o descompromisso das autoridades do Estado em sua função legislativa deu aos juristas uma importância política considerável em um momento em que, precisamente, as jurisdições lhes confiavam o cuidado de definir o conteúdo dos direitos da pessoa. Assim, vamos lembrar que foram duas decisões de supremos tribunais[5] que abriram a questão da legalidade do aborto no continente norte-americano.


    A passagem “inelutável” da ética para o direito é, assim, obra dos juristas inscrita em um amplo movimento de opinião em favor de um maior reconhecimento da autonomia individual.


    A parte assumida pela Europa, no começo dos anos 1980, na construção histórica da bioética não terá alterado fundamentalmente essa visão inicial, mas as diversas escolas europeias, ao percorrerem o trajeto que tinha levado ao debate ético, relançaram a discussão sobre as questões de princípios em um momento em que a “bioética norte-americana” havia entrado em uma etapa mais pragmática.

  


  
    Capítulo 2


    A BIOÉTICA NA EUROPA (NO FINAL DOS ANOS 1980): UMA PAISAGEM FRAGMENTADA[1]



    Como emergiu “a” bioética europeia


    Foi no decorrer da década de 1980 que a bioética encontrou seu lugar na Europa, na fronteira do direito e da reflexão ética sobre os desenvolvimentos das técnicas biomédicas. Confrontada com o “modelo norte-americano”, a bioética no Velho Mundo deve levar em consideração a diversidade jurídica, ética e cultural dos Estados europeus. Além disso, a paisagem bioética emergente nesse continente parece singularmente fragmentada. E essa diversidade bioética refere-se tanto aos métodos preferidos para facilitar o surgimento de novas normas, quanto ao próprio conteúdo dessas normas.


    
Seção 1 – A diversidade das matrizes reguladoras em bioética



    As dificuldades técnicas ou políticas levaram bem rapidamente a tomar consciência de que juiz e legislador podiam dificilmente desempenhar, cada um por seu lado, suas funções no debate bioético. Se o desígnio da bioética de recorrer a todas as disciplinas e a todos os pontos de vista se afirmou bem depressa como um princípio regulador desse debate, a abrangência e as modalidades desse recurso à interdisciplinaridade e ao pluralismo não foram, todavia, idênticas em todos os países. Quando a França tomava a decisão, já em 1983, de instituir de forma permanente um comité consultatif national d’éthique pour les sciences de la vie et de la santé (CNNE = Comitê Consultivo Nacional de Ética para as Ciências da Vida e da Saúde), o Reino Unido preferia instalar um comitê temporário, criado em julho de 1982.[2]


    Em meados dos anos 1980, verifica-se, contudo, o surgimento, no plano europeu, de uma rede de comitês nacionais de ética sobre os quais o “modelo francês” exercerá uma influência notável.


    A – A instalação de instâncias nacionais de ética


    Diante dos exemplos francês e britânico – comitê permanente oposto a comitê ad hoc com mandato limitado –, parece que os demais países europeus reagiram em dois tempos, arriscando-se com prudência à criação de novas instâncias permanentes.


    1. Da temporalidade...


    No decorrer de um primeiro período, o “modelo britânico” prevaleceu, porque se tratava, para o poder público, de enfrentar rapidamente as indagações suscitadas pelo desenvolvimento espetacular da procriação medicamente assistida (PMA). O recurso a um comitê temporário era um meio clássico de responder aos questionamentos da opinião pública sem que por isso houvesse um compromisso direto por parte dos governos destinatários de suas recomendações.


    Assim foi, por exemplo, o que ocorreu na Alemanha com o Comitê Benda (Gentechnologie, 1985) e, na Itália, com o Comitê Santosuosso.[3]


    Outros países preferiram, desde esse estágio, marcar a vontade do legislador ou do executivo de permanecer no controle dessas situações. Foi assim que, na Espanha, o debate decorreu no seio de uma comissão parlamentar (Comisión especial, 1986), e na Holanda, o Conselho Nacional da Saúde foi consultado pelo governo.


    2. ... à permanência


    Mas bem depressa pareceu oportuno inscrever a abordagem das questões de bioética em determinada permanência.


    De um modo pragmático, antes de mais nada, houve a percepção de que, por um lado, um grande número de questões suscitadas pela procriação assistida não podiam ser rapidamente objeto de um consenso e, por outro, o campo da bioética não se limitava unicamente às técnicas concernentes à procriação e à genética humanas.


    Numerosos países da Europa chegaram, assim, à ideia de que um comitê nacional de ética podia ser útil. Para alguns, o comitê tornou-se um elemento necessário para esclarecer o governo sobre a elaboração de uma política pública; para outros, ele enfatizava a necessidade de um debate público, sereno e pluralista. Foi assim que nasceram os comitês nacionais da Dinamarca, Suécia, Luxemburgo, Itália, Portugal e Bélgica.


    Contudo, alguns países conservarão alguma reserva relativamente à criação de um comitê nacional de ética (Holanda, Espanha, Reino Unido), tanto por razões que dizem respeito ao lugar dessa nova instância no processo democrático, quanto pelo receio manifestado pelos pesquisadores e por outros elementos da sociedade no sentido de ver um comitê nacional impor uma “nova ordem moral” ou, no mínimo, restrições excessivas em relação à liberdade dos pesquisadores e dos cidadãos.


    Essa reserva explica-se também pela ambiguidade que era então a do “modelo francês”; aliás, a seu respeito, pode-se dizer que ela se tinha atenuado com o decorrer do tempo, permitindo a esse “modelo” exercer uma influência, sem que por isso prejudicasse as especificidades da situação de cada país.


    B – A influência do “modelo francês”?


    Definir princípios e uma abordagem peculiar para a bioética tem suscitado, sem dúvida, na França um procedimento intelectual e institucional bastante semelhante ao da relação que esse país mantém com os princípios e as instituições em matéria de direitos humanos.


    A origem norte-americana e anglo-saxã da bioética terá contribuído igualmente para acentuar o desejo de ser porta-estandarte de um (contra-)modelo com vocação universal, pelo menos no plano europeu. Esse impulso francês, baseado na ideia de um racionalismo esclarecido promovido pelo Estado, não estava destituído de ambiguidade, mas, no decorrer do tempo, ele soube encontrar certa eficácia ao cultivar precisamente a dupla faceta da função do CCNE: órgão de consulta para o governo e catalisador de opiniões.


    1. A ambiguidade do modelo


    Ela pode ser resumida sumariamente assim: o CCNE não ocuparia um lugar deixado provisoriamente vazio pelo poder público para tornar-se o verdadeiro legislador das ciências da vida?


    Esse receio, manifestado desde a criação do Comitê (Bourson, 1983) e que sublinhava o perigo para uma democracia em instituir autoridades independentes em domínios fundamentais de escolhas de sociedade, deu a impressão de justificar também o fato de que o Comitê tivesse sido monopolizado por um procedimento com finalidade legislativa, aquele que visava passar da ética para o direito.


    Com base na experiência, é possível tirar as dúvidas ou, pelo menos, admitir que tais autoridades não coibiram os outros atores da democracia do exercício de seus papéis respectivos.


    De fato, o CCNE acabou encontrando, daí em diante – tanto pelo cumprimento de sua missão, tal como ela é definida pela lei,[4] quanto por sua prática –, uma posição no sistema institucional.


    O papel do Comitê continua essencialmente consultivo, mesmo que disponha da possibilidade de emitir recomendações e mesmo que seus trabalhos exerçam uma real influência na jurisprudência.


    Seu amplo campo de investigação e o caráter relativamente flexível de suas prerrogativas sublinham a vontade de favorecer a emergência de uma reflexão global sobre as questões levantadas pelo desenvolvimento das ciências da vida.


    Quanto à sua composição, importante pelo número e diversificada por sua representatividade, ela comprova que o Comitê foi concebido para ser o lugar de uma reflexão nas fronteiras da ética, da medicina e do direito.


    Que tenha surgido a tentação de dar vida legislativa a alguns pareceres do Comitê é uma evidência, em particular, para o período que precedeu a adoção, em 1994, das primeiras leis de bioética.


    Mas será de admirar que uma instituição, recém-criada e atípica, viesse a sucumbir a essa tentação em um país em que a tradição cultural e política transforma a lei na personificação da razão e do poder?


    O período de juventude do CCNE já passou e pode-se presumir que, daqui em diante, o Comitê encontrou seu lugar, que, em vez de ditar o direito, consiste em elaborar uma reflexão, inclusive a partir do direito, e transmiti-la à comunidade dos pesquisadores, ao poder público e à totalidade dos cidadãos.


    O Comitê deve assim ser considerado não como um legislador (mesmo que possa aparecer, às vezes, enquanto consultor do legislativo), mas como um catalisador de opiniões, tendo em vista fazer emergir, com toda a clarividência, os múltiplos elementos do debate bioético. Isso pode levar utilmente, mas não necessariamente, a sociedade a tomar consciência da evolução das práticas e dos comportamentos, além de incentivar, em consequência, as evoluções legislativas.


    É sem dúvida a falta de meios e até mesmo de estratégias apropriadas para reforçar esse procedimento que dá a aparência de que o Comitê tem certa dificuldade para manter a candente necessidade de sua missão: entabular um diálogo constante e ambicioso entre a comunidade dos pesquisadores e os cidadãos.


    2. Uma influência difusa


    As conquistas essenciais da anterioridade do “modelo francês” têm a ver igualmente com a ideia de que as questões de sociedade formuladas em termos de bioética não podiam escapar, antes de qualquer decisão, a uma avaliação ética, jurídica e social.


    Desde então, o que prevalece não é tanto o racionalismo, mas o empirismo e o realismo.


    De fato, como será possível adotar, em sociedades pluralistas, políticas públicas sobre questões tão sensíveis como a do controle da procriação e da sexualidade, do começo ou fim da vida?


    A batalha do aborto travada em alguns países e o retorno à democracia dos Estados da Europa central e oriental deram uma relativa urgência à questão, sem que tivesse sido possível adotar rapidamente soluções de fundo.


    O conceito de “comitê nacional de bioética” permitiu então desencadear o debate, organizá-lo e aguardar, graças à ação do tempo e da reflexão, sua maturação em direção a perspectivas suscetíveis de dar acesso a decisões legislativas.


    Em compensação, se alguns países instituíram um comitê nacional dotado de algumas similitudes com o comitê francês no que diz respeito a suas missões e organização,[5] verificou-se a implementação de outros “modelos”; por exemplo, o comitê dinamarquês constituiu-se na perspectiva de ser um verdadeiro instrumento de diálogo com os cidadãos, enquanto alguns comitês da Europa central foram criados com a preocupação de fornecer uma perícia independente aos novos governantes ou de permitir que as profissões da área da medicina viessem a recuperar uma ética médica autônoma.


    Quanto maior era a dificuldade ou a reserva em instalar uma instância nacional de ética, tanto maior foi a necessidade de adaptá-la às condicionantes sociopolíticas e culturais no plano local. A Bélgica, por exemplo, destacou-se do “modelo francês” para formar seu comitê, levando em conta especificidades linguísticas e políticas peculiares a seu federalismo. A mesma constatação de vigorosa influência do contexto nacional poderia ser feita para os comitês que surgiram no Reino Unido e na Alemanha.


    Semelhante diversidade pode ser também constatada na elaboração das políticas legislativas.


    
Seção 2 – A diversidade das políticas legislativas e regulamentares



    Se, durante a década de 1980, em diversos países europeus se desenvolveram legislações que visavam responder às questões suscitadas pelo rápido progresso da biomedicina, raros são, no entanto, os países que escolheram nesse momento, à semelhança da França, uma política do “tudo é legislativo”.


    A natureza particularmente sensível dos assuntos em pauta, o risco, tanto da intrusão na vida familiar, quanto da privação aos médicos de uma parte do seu poder de decisão, acabaram por ser um incentivo para evitar uma abordagem global.


    Assim, longe de afirmar a universalidade de alguns princípios, a maior parte dos textos adotados então pretendiam a regularização, em um contexto nacional, de situações que, aparentemente, não poderiam ser deixadas sem resposta. A preocupação de harmonização, presente no procedimento europeu, refere-se, neste caso, tanto à vontade de evitar o questionamento das situações nacionais, quanto ao desejo da adoção de princípios comuns.


    A - Leis nacionais limitadas e divergentes


    1. Ao contrário dos anos 1970, período em que os legisladores haviam adotado, com certa discrição, medidas que reconheciam a validade do consentimento do marido para a inseminação artificial da esposa por um terceiro doador, na década de 1980, por sua vez, desencadeou-se o debate aberto sobre a legitimidade da procriação assistida e de suas consequências.


    O legislador está, portanto, mais à escuta da opinião pública, e sua vontade de legislar toma como bitola o consenso social suscetível de ser deduzido a partir de tais questões.


    Em alguns países, o oportunismo é então uma evidência do fosso entre valores sociais “alardeados” e sua prática real: é o que se passa na Itália, país em que o Estado não quer aventurar-se em um debate sobre a procriação assistida que o obrigaria a escolher entre as posições defendidas pela Igreja e as posturas mais liberais sustentadas por uma parte da sociedade.


    Na França, vive-se também, mas por outras razões, uma situação de incerteza.


    A intervenção do legislador é percebida, por uma boa parte da comunidade médica e científica, como um risco de limitar a liberdade da pesquisa e de restringir o direito de prescrever. Inversamente, um número cada vez maior de pacientes e cidadãos mostram sua inquietude com a adoção demasiado rápida de medidas legislativas que viessem fortalecer o poder médico!


    A PMA é uma ilustração pertinente dessa situação: apesar da ampla reflexão empreendida, desde 1985, sobre os aspectos médicos, jurídicos e sociais dessas técnicas, os legisladores franceses não conseguiram regulamentar, antes de 1994 – contrariamente a outros países europeus –, a questão da filiação das crianças oriundas de tal procedimento.


    No decorrer desse período, o Reino Unido levou a termo, e de maneira coerente, o processo iniciado em 1983 com o relatório do Comitê Warnock (The Warnock Report, 1984); assim, em 1990, foi adotado o Human Fertilisation and Embryology Act.


    A Espanha também poderia ser citada por ter adotado, em 1988, uma legislação sobre essa questão, mas o caráter um tanto escamoteado do debate no Parlamento conduziu à matização do julgamento sobre a exemplaridade do processo.


    Pode-se igualmente observar que a Suécia, fiel ao princípio de que compete ao Estado definir as grandes linhas da política pública da saúde, adotou, por etapas, no decorrer desse período, uma legislação sobre a procriação assistida e as pesquisas sobre o embrião.


    2. Além de heterogêneas no método e no contexto, as abordagens legislativas divergem no seu conteúdo, e os anos 1980 se distinguem pela existência de uma paisagem bioética fragmentada.


    As condições de acesso à PMA são limitadas aos casais, e até mesmo exige-se registro de casamento, em alguns países; em outros, pelo contrário, elas são acessíveis a pessoas que vivem sós e a viúvas.


    Se o anonimato da doação de esperma parece ser um princípio amplamente retomado, ele é, contudo, ignorado na Suécia.


    As divergências são ainda mais visíveis tratando-se das pesquisas sobre o embrião: permitidas no Reino Unido, são proibidas na Alemanha, enquanto a França procura restringi-las.


    Quanto às técnicas menos controversas, tais como os transplantes de órgãos, existem importantes diferenças entre países que autorizam as extrações em defuntos, presumindo seu consentimento, e outros que exigem um ato explícito da doação, realizado enquanto a pessoa é viva.


    As condições da realização das pesquisas biomédicas sobre o ser humano estão submetidas à mesma diversidade, dependendo do fato do direito nacional ainda ignorar essa questão ou a tratar com mais ou menos rigor.


    Parece, então, existir um sério risco de que, na Europa, venham a constituir-se “paraísos biomédicos”.


    B – Os primeiros esforços europeus de harmonização jurídica


    Indiquemos com precisão, antes de mais nada, para quem não estiver habituado a esta linguagem, que a harmonização jurídica não significa uniformidade de legislação, no plano europeu, mas manutenção das legislações nacionais com a preocupação de que elas procurem respeitar certo número de princípios ou regras comumente aceitos.


    A experiência mostra que a harmonização pode ser relativamente importante e eficaz quando as questões em pauta são pouco controversas e constituem já o objeto de usos e de boas práticas profissionais. A situação é completamente diferente quando elas suscitam controvérsias públicas ou têm incidências sobre a organização social ou familiar.


    Dependendo do desenvolvimento em maior escala das novas práticas biomédicas em certos países, os esforços de harmonização estarão relacionados com a aceitação ou a rejeição social de tais inovações, porque cada um pretende então preservar o essencial do que acaba de ser objeto, em seu país, de um debate difícil.


    A harmonização da década de 1980 reflete essas circunstâncias: ela é limitada, pouco restritiva e preserva a diversidade. No máximo, ela reconhece a legitimidade de algumas práticas e usos profissionais.


    Com os anos 1990 e a elaboração da Convention européenne sur la biomédecine et les droits de l’homme (CEBDH), essa harmonização há de ampliar-se para abordar progressivamente, em torno de princípios comuns, o conjunto das questões suscitadas pela biomedicina; ela assumirá também um aspecto obrigatório na medida em que a Convenção se impõe aos Estados que vierem a ratificá-la.


    Ainda terá de alimentar um debate tanto jurídico quanto sociopolítico, permitindo que os atores de nossas sociedades se apropriem da dinâmica do biodireito em uma perspectiva de aprofundamento das relações entre ciências, técnicas e sociedade.


    No termo desta evocação da história da bioética, podemos esboçar em melhores condições seus contornos.


    Surgida de uma crise dos valores éticos diante dos desafios impostos pela natureza nova dos poderes que o homem adquiriu sobre si próprio, a bioética é amplamente tributária da teologia, da filosofia moral e do direito para se inscrever em um processo de tomada de decisão coletiva ou individual.

  


  
    Título 2


    As fontes da bioética

  


  
    Capítulo 3


    A BIOÉTICA NA CONFLUÊNCIA DOS SABERES


    Um novo quadro de estudo e de reflexão. Em evolução acelerada, a bioética não pode ser definida como uma disciplina tradicional, porque os conflitos de valores decorrentes das inovações técnicas nas ciências da vida exigem que eles sejam abordados em uma visão de conjunto. Assim, a realidade da bioética só poderá ser apreendida ao considerar as relações existentes entre ela e as diversas disciplinas tradicionais.


    
Seção 1 – Bioética e teologia



    Não haverá, aparentemente, oposição entre essas duas noções?


    A bioética não seria uma ética baseada na ciência, um hábil subterfúgio para contornar os difíceis problemas da consciência moral, enquanto a teologia moral supõe que nossas regras de conduta se inspiram na ideia de Deus e nos preceitos da religião, e até mesmo em seus dogmas?


    Contudo, a teologia – ou, pelo menos, a concepção de alguns teólogos - está na origem da fundação da bioética.


    A – O interesse da teologia pela bioética


    Tal interesse explica-se pelo fato de que a teologia exerce uma função de interpretação do real, e porque é seu dever dar um sentido específico, em função da Sagrada Escritura e dos dogmas de cada religião, às questões fundamentais suscitadas pelo rápido progresso das ciências da vida. Pode-se acrescentar que, entre essas questões, as mais importantes são as de natureza ontológica, tais como a vida e a morte; por conseguinte, elas fazem referência a um elemento essencial do discurso teológico.


    Além disso, a contribuição do teólogo, em razão de seu pertencimento a uma comunidade de fé, permanece próxima de uma preocupação de ação, tanto mais que o desenvolvimento das ciências biomédicas põe em jogo o próprio sentido da existência humana.


    O desvelo do teólogo pelo outro vai levá-lo a denunciar os diferentes reducionismos que ameaçam as ciências biomédicas.


    Ora ele questionará o individualismo exacerbado de nossas sociedades; ora se interrogará sobre o sentido da tecnociência. Em outros momentos, sua crítica incidirá sobre a pretensa objetividade das pessoas encarregadas de tomar decisões no domínio biomédico.


    Se a fé pode estar, assim, na base das atividades científicas, não haverá o risco de ver o discurso do teólogo, cuja voz nada seria além de uma entre outras, debilitar-se em uma reflexão bioética amplamente polifônica?


    B – A transformação da teologia moral em contato com a bioética


    Mesmo que o envolvimento do teólogo no debate bioético esteja longe de ser, em si, uma contradição, não há certeza de que a teologia se mantenha inalterada no decorrer desse diálogo.


    De fato, a prática bioética transforma o papel tradicional da teologia moral, ao promover e defender uma revelação particular. A teologia é posta em causa porque o método do diálogo é inseparável da substância da decisão, domínio tradicionalmente reservado ao moralista. Ao implicar-se no diálogo bioético, a teologia encontra-se assim em pé de igualdade com as outras disciplinas.


    O caráter secular da bioética transforma, portanto, o papel da teologia.


    Pelo fato de que o teólogo está absolutamente à vontade para promover conceitos – tais como a autonomia da pessoa – e pelo fato de que a ética religiosa coincide com a ética dos valores fundamentais, pode-se perguntar, com efeito, se as circunstâncias do desenvolvimento da bioética não levam os teólogos a se transformarem em filósofos.


    
Seção 2 – Bioética e filosofia



    A relação entre a bioética e a filosofia é evidente. Não é verdade que a palavra “ética” faz parte do díptico “bioética” a ponto de ter engendrado uma controvérsia sobre qual desses dois componentes seria prevalecente nesse novo conceito?


    Alguns autores denunciam, de fato, uma ética surgida da ciência, feita à sua imagem e para suas necessidades; enquanto outros, pelo contrário, deixam entender que a ética, em si, sem vínculo com o real, seria obsoleta e ultrapassada em uma sociedade que tem o dever de respeitar o pluralismo das éticas.


    Não será que esse aspecto é a prova, com efeito, de que a ética constitui realmente a indagação primordial da bioética?


    A – O sentido das palavras


    Para começar, não convirá deter-se no sentido das palavras? O de “ética”, mas também o de “moral” que, atualmente, é menos usual é, de fato, rejeitado.


    A origem da palavra “ética” vem de dois homônimos gregos, êthos e éthos: o primeiro significa, antes de mais nada, habitat, covil habitual dos animais; em seu segundo significado, ele quer dizer o caráter de um indivíduo, o traço distintivo pelo qual é reconhecido em sua maneira de agir.


    Quanto à palavra éthos, ela designa os usos e costumes, mas sobretudo o hábito.


    Inicialmente, portanto, a ética remete não a princípios abstratos, mas ao caráter que é produto do hábito de uma pessoa; a ética se questiona tanto sobre a maneira como um ser humano age para adquirir seus hábitos, quanto sobre o valor desses.


    Por sua vez, “moral” vem da palavra latina mos (mores) que designa essencialmente a “maneira de se comportar”, determinada não pela lei, mas pelo uso.


    A palavra quer dizer também modos de vida, regras, preceitos que emanam seja de um povo ou de uma consciência individual. Finalmente, ela significa vontade e, até mesmo, capricho. Um ser moral é, portanto, um ser que age segundo regras que ele adota e lhe ditam o que deve ser feito, de maneira que seus hábitos de conduta sejam os mais convenientes para seu caráter.


    Essas significações equiparam, assim, a palavra “moral” – em um grande número de aspectos – ao termo “ética” e, ao mesmo tempo, o ultrapassam: desse modo, alguns dicionários[1] dizem que a ética é a ciência da moral. Mas a palavra “ética” é também utilizada para se referir à ética de determinados grupos particulares: por exemplo, a ética médica.


    B – A bioética, uma ética processual?


    A ética é a ciência prática dos costumes, do bem e do mal – essa teria sido uma afirmação dos clássicos. Ela trata de escolhas e decisões, além de gestos daí decorrentes, quando valores humanos são ignorados ou ameaçados. A ética ocupa-se, assim, dos vínculos entre a atividade humana e os verdadeiros valores humanos.


    A nossa responsabilidade pessoal consiste em responder o melhor possível a essas questões; ora, a ética trata precisamente das questões relacionadas à responsabilidade. Dito isso, como opera a ética na resolução das questões suscitadas pelos novos avanços biomédicos?


    A ética pode agir segundo um procedimento dedutivo: nas regras gerais, encontrar aquela que há de aplicar-se com pertinência a cada caso específico. A regra do consentimento esclarecido é um princípio fundamental da ética médica. E, para ser válido, tal consentimento deveria responder a três critérios: as palavras do médico devem ser perfeitamente compreendidas; a liberdade de decisão do paciente deve ser total; e deve existir a certeza de que ele não será lesado. Ora, parece que na reanimação, na maior parte das vezes nenhuma dessas condições pode ser satisfeita.


    Será preciso então ser exigente em relação à qualidade do consentimento individual, correndo o risco de renunciar a protocolos de pesquisas, ou será que determinadas pesquisas adquirem uma importância tamanha que justifique sua aplicação, apesar de um consentimento individual precário ou inexistente?


    Considerando que os valores não são isolados, mas classificados de acordo com sua importância, a solução dos conflitos entre eles exige uma tomada de posição quanto à maneira de avaliá-los. Ora, essa arbitragem de conflitos entre valores aparece, atualmente, como uma tarefa cada vez mais árdua de desempenhar, porque deixou de existir hierarquia de valores que seja absoluta.


    Assim, até mesmo a Igreja católica – que insiste sobre o caráter sagrado da vida humana – admite, desde Pio XII, que há um momento em que é forçoso abster-se de tratamentos extraordinários de reanimação. Cada vez mais, é em relação a determinado contexto que será necessário julgar a importância respectiva dos imperativos em jogo.


    A ética frequentemente recorre, então, a outro método, ou seja, o indutivo. Para avançar na busca de valores comuns, trata-se de abstrair das éticas individuais ou, de preferência, de confrontá-las não em seus fundamentos, mas em seus objetivos, para determinar as convergências. Constataremos talvez que, apesar de motivações ideológicas diferentes, temos uma noção comum, relativamente coerente, da ordem humana a promover.


    Esse foi o procedimento sugerido, desde 1984, por Lady M. Warnock para o que diz respeito à proteção a ser reconhecida ao embrião humano in vitro (The Warnock Report, 1984).


    
Seção 3 – Bioética e ética médica



    No debate sobre as questões de ética suscitadas pelo rápido progresso das ciências biomédicas, a participação dos pesquisadores em biologia tem sido muito importante desde a origem, inclusive, do debate bioético. Em 1963, J. Ledeberg (1925-2008), professor da Universidade de Stanford (Califórnia) e Prêmio Nobel de Fisiologia ou Medicina (1958), afirmava o princípio de uma responsabilidade dos biólogos em garantir um novo desenvolvimento da humanidade. Para alguns autores – Muller, Crick e, mais tarde, E. O. Wilson, além dos partidários da “sociobiologia” –, tal desenvolvimento deveria basear-se principalmente na genética, enquanto para outros – entre os quais, o oncologista V. R. Potter –, ele se apoiaria na unidade profunda da ordem vital e da ordem espiritual.


    Essa nova responsabilidade social, reivindicada pelos biólogos, causou medo e a bioética norte-americana desenvolveu-se como uma reação do classicismo ético contra o risco de que essa nova ética médica, a dos pesquisadores, viesse roubar a cena. Daí, a importância assumida pela filosofia nesse movimento e – principalmente, com John Rawls – pelo racionalismo neokantiano: esse alia a ideia kantiana do respeito da pessoa à ideia do contrato social de Rousseau, em que cada um só aliena uma parte daquilo a que aspira na medida em que essa parte é equitativamente redistribuída a todos.
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